
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 010/2026
Processo Administrativo n° 086/2026
O Município de Marilândia do Sul, Estado do Paraná, torna-se público que realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na FORMA ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 110/2023, Portaria nº 064/2026, e demais normatizações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas em Edital.
	Objeto: Outorga de permissão de uso, a título não oneroso, de imóvel público destinada à instalação de empresa, como parte da política de incentivo ao desenvolvimento econômico do Município de Marilândia do Sul- PR.

	Data da Sessão: 28/09/2029
	Valor Estimado: R$ 0,00

	Horário da Sessão: 09:00 (Brasília/DF)

	Critério de Julgamento: Melhor Técnica

	Exclusividade Me/Epp/Equiparada: Não

	Preferência Me/Epp/Equiparada: Não 

	Regime de Quotas: Não


· Os interessados deverão anexar suas propostas e documentações de habilitação no endereço https://bnc.org.br/ 
· A pasta técnica com o inteiro teor do edital, seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de Contratações Publicas-PNCP, sitio eletrônico da Prefeitura http://marilandiadosul.pr.gov.br/   e na plataforma eletrônica  https://bnc.org.br/.  Informações adicionais, duvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados ao agente de contratação, por meio da plataforma https://bnc.org.br/
Marilândia do Sul, 30 de julho de 2026.

________________________________________
Juliano Luiz Marega
Agente de Contratação





CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 010/2026
Processo Administrativo n° 086/2026

O Município de Marilândia do Sul, Estado do Paraná, torna-se público que realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na FORMA ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 110/2023, Portaria nº 064/2026, e demais normatizações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas em Edital.

[bookmark: _Toc122606103]1 	DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para, mediante CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA - art. 28, II, c/c art. 2º, IV, da Lei nº 14.133/21, outorga de permissão de uso, a título não oneroso, de imóvel público destinada à instalação de empresa, como parte da política de incentivo ao desenvolvimento econômico do Município de Marilândia do Sul- PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será realizada pela MELHOR TÉCNICA - art. 6º, XXXVIII, “b”, da Lei nº 14.133/21, na forma GLOBAL, descritos no Termo de Referência, conforme tabela.
1.3. O prazo da concessão é de 03 (três) anos, prorrogável nos termos da lei.
1.3.       A licitação será realizada em um ÚNICO ITEM.
1.4.       Especificação do imóvel objeto da presente permissão:
Uma área de terras, no lugar denominado Leão do Norte, município e comarca de Marilândia do Sul – PR, com as seguintes descrições:
IMÓVEL URBANO: “Uma área de terras de 1.172,97 metros quadrados, ressalvada a faixa de domínio de 435,47 m², denominada Lote Nº 05-B, da quadra 04, situada no lugar denominado Leão do Norte, município e Comarca de Marilândia do Sul, PR;
dentro das seguintes divisas: Frente para a RUA “D”, medindo,
6,00 m; de um lado com o Lote Nº 05-A, medindo 65,05 m; do outro lado, medindo 57,00 m, divisando com os Lotes 06, Matrícula 3438; daí defletindo para o Noroeste, medindo 26,00, confrontando com E.F.C.P.; e finalmente pelos fundos, c/a PR-539, medindo 7,50 metros.”

JUSTIFICATIVA
1.5.    A presente permissão de uso de imóvel público municipal destina-se à instalação de empreendimento empresarial com o objetivo de fomentar o desenvolvimento econômico do Município de Marilândia do Sul.
A medida justifica-se pela necessidade de conferir destinação útil a bem público atualmente ocioso, evitando sua deterioração e reduzindo custos de manutenção, ao mesmo tempo em que se promove sua utilização em benefício da coletividade.
A implantação de atividades empresariais no imóvel contribui diretamente para a geração de empregos e renda, ampliação da base produtiva local, estímulo à arrecadação tributária indireta e fortalecimento da economia municipal.
Ressalta-se que a permissão de uso preserva a titularidade do bem em favor do Município, permitindo o controle e a fiscalização da sua utilização, bem como a reversibilidade do imóvel ao patrimônio público ao término ou descumprimento das condições estabelecidas.
Dessa forma, a medida se apresenta como instrumento adequado, eficiente e de interesse público, alinhado às políticas de desenvolvimento econômico e social do Município de Marilândia do Sul. 

[bookmark: _Toc122606104]2 	DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
[bookmark: _Ref117000692][bookmark: _Toc122606105]2.1   NÃO PODERÃO DISPUTAR:
[bookmark: _Ref113883338]2.1.1      Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.1.2       Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]2.1.3     Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ela necessários; 
[bookmark: _Ref113883003]2.1.4     Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.1.5     Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]2.1.6      Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.1.7   Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]2.1.8     Pessoa física ou jurídica que possua vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
2.1.9     Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.1.10   Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.1.11   Empresas impedidas por força da lei, inclusive, as declaradas inidôneas;
2.1.12   Empresas estrangeiras que não funcionam e/ou não estejam autorizadas a operar no país.
2.1.13   Empresa sob falência, dissolução ou liquidação.
2.1.14   Empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada.
2.2    O impedimento de que trata o item 2.1.4 será também aplicado ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.
[bookmark: art14§2]2.3       A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.1.2 e 2.1.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
[bookmark: art14§3]2.4        Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]2.5      O disposto nos itens 2.1.2 e 2.1.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
[bookmark: art14§5]2.6       Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
2.7      A vedação de que trata o item 2.1.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
2.12     PODERÃO PARTICIPAR:
2.12.1   Os interessados que atenderem a todas as exigências deste Edital e seus Anexos e, que detenham atividade pertinente e compatível com o seu objeto e estejam regularmente estabelecidas.
2.13   O licitante deverá providenciar o credenciamento prévio perante https://bnc.org.br/cadastro/, viabilizando a utilização da plataforma e participação do certame.
2.13.1   O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.13.2    É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados nos sistemas cadastrais e plataformas de licitações, e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.14     A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.15     São condições mínimas para fazer jus à permissão de uso do bem público de que trata este edital:
2.15.1    Empresa com CNPJ ativo e sem restrições;
2.15.2    Geração imediata e manutenção de no mínimo 01 emprego direto na empresa, nos primeiros 12 meses de atividade; no mínimo 02 empregos diretos na empresa a partir do 13º mês de atividade.
2.15.3     Estimativa de faturamento global médio anual da empresa proponente de no mínimo R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
Prazo de instalação da empresa: 
2.15.4    A instalação deverá ocorrer em, no máximo, até 60 (sessenta) dias após a assinatura do termo de compromisso.
[bookmark: _Hlk188341901]Prazo de início das atividades:  
2.15.5   Início das atividades da empresa em, no máximo, até 60 (sessenta) dias após a conclusão da instalação, podendo ocorrer em prazo inferior, observado o limite máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura do Termo de Permissão.

TRATAMENTO FAVORECIDO 
2.16	Este edital NÃO É EXCLUSIVO para Micro, Pequena Empresa e MEI´s, em decorrência peculiaridade do objeto, porém, o mesmo contempla os benefícios da regularidade fiscal e o empate ficto para as empresas enquadradas nesta condição.

3 	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1     Na presente licitação, a FASE DE HABILITAÇÃO SUCEDERÁ as fases de recepção de proposta – onde o interessado terá que, além da proposta inicial, cadastrar a proposta técnica; disputa (se houver) e de julgamento. 
3.2   Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta inicial contendo o valor ofertado ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública.
3.2.1   Nos casos de permissão de uso em que o valor da proposta deva ser igual a R$ 0,00 (zero), o licitante deverá registrar no sistema o valor simbólico de R$ 0,0001, em razão de limitação técnica da plataforma eletrônica, que não permite o envio de propostas com valor zero.
3.2.1.2 Além da proposta inicial, O LICITANTE DEVERÁ ANEXAR A PROPOSTA TÉCNICA (CORRESPONDENTE AO ANEXO III DO EDITAL), EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA - “ARQ. REQ.”. O não cumprimento ensejará em desclassificação do participante. 
3.2.2   Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inicial e/ou a proposta técnica, anteriormente inserida no sistema, até o prazo do fim de recebimentos de propostas.
3.3    Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta inicial, o que ocorrerá somente após análise da proposta técnica, na fase de julgamento, onde o agente de contratação, após análise das propostas técnicas, disponibilizará, na plataforma, as notas da forma decrescente. 
3.4     A Licitante, filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços, se for o caso. Caso a Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo agente de contratação.
3.4.1   Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
3.5        Serão disponibilizados para acesso público, os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação dos documentos de habilitação, após a fase de julgamento.
3.6     Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
[bookmark: _Hlk82473550]3.7       O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
3.8      Fica vedado ao Licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua proposta de preços, se for o caso; proposta técnica; planilha ou outros Anexos exigidos neste Edital, sob pena de desclassificação do certame pelo Agente de Contratação. 
3.9     Se julgar conveniente, a Comissão de Licitações poderá propor a suspensão da licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, internamente, preestabelecendo data e hora para divulgação preliminar do resultado da etapa que estiver em julgamento.
[bookmark: _Toc122606106]
4 	DA PROPOSTA TÉCNICA
4.1      A proposta Técnica (ANEXO IV) deve conter a data, a identificação e assinatura de seus subscritores (representante legal), redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, salvo se, inequivocamente, a falha não acarrete lesão ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, e deve ser elaborada considerando as seguintes condições:
a) Empresa com CNPJ ativo e sem restrições;
b) Indicação do número total de empregos diretos a serem gerados e mantidos com o empreendimento, sendo, para tanto, considerado o número de empregos formais (com Carteira Profissional Trabalhista assinada), conforme quantidades mínimas estabelecidas no item 2.15.2, deste edital;
4.1.1 A proposta técnica deverá ser apresentada em conjunto com o Anexo V, devidamente preenchido e assinado pelo representante legal ou procurador regularmente constituído da licitante. 
4.1.2  A ausência, o não preenchimento ou a falta de assinatura do Anexo V implicará a não aceitação da proposta técnica.
4.2    Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
4.3         A proposta enviada implica em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
4.4       Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.5      A apresentação da proposta implica a obrigatoriedade de cumprimento de todas as disposições nela contidas, em conformidade com o Termo de Referência, assumindo o licitante o compromisso de executar o objeto licitado nos exatos termos de sua proposta e das condições estabelecidas no edital e em seus anexos.
4.6     O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. (art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021)
4.7        Na análise da proposta, a Administração poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de classificação e de habilitação.
4.8    A proposta deverá obedecer, rigorosamente, aos termos deste Edital, não sendo consideradas aquelas que fizerem referência à proposta de outro licitante.  
4.9      Não serão admitidos cancelamentos, retificações ou alterações nas condições estabelecidas após abertas as propostas.
4.10   Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório, seja omissa ou apresente irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.
4.11    A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas não previstas no Edital.

[bookmark: _Toc122606107][bookmark: _Hlk114646655]5 	DA ABERTURA DA SESSÃO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL
5.1     A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.
5.2      O Agente de Contratação verificará as propostas iniciais enviadas, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis, informando de tal fato ao licitante desclassificado. 
5.3   Não poderá haver desistência das propostas ofertadas, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital.
5.4    O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes.
5.5     O Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta técnica.

[bookmark: _Toc122606108]6 	DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA
6.1    O Agente de Contratação verificará a conformidade das propostas técnicas apresentadas, observando o atendimento às condições de participação estabelecidas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, nas legislações correlata e no item 2 do Edital, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.  
6.2        Verificadas as condições de participação, inclusive eventual exigência de prestação de garantia da proposta, nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como a aplicação do tratamento favorecido, quando cabível, o agente de contratação verificará a conformidade das propostas com os critérios estabelecidos no edital, procederá ao seu julgamento e promoverá a classificação das propostas técnicas.
6.3         Serão critérios de julgamento das propostas:
a) maior número total de empregos diretos a serem gerados e mantidos com o empreendimento, sendo, para tanto, considerado o número de empregos formais (com Carteira   de   Profissional   de   Trabalho   assinada), conforme quantidades mínimas estabelecidas no item 2.15.2, deste edital.
6.4         Aos critérios serão distribuídas notas, da seguinte maneira:
a) para cada emprego direto gerado e mantido no município de Marilândia do Sul com a instalação do empreendimento, absorvendo mão-de-obra, preferentemente, de munícipes Marilandense, dentro de cada período a que se refere o item 2.15.2 deste edital, corresponderá a 05 (cinco) pontos, limitado a no máximo 100 (cem) pontos;
6.5    As propostas das licitantes serão classificadas pela ordem decrescente da pontuação e disponibilizadas na plataforma eletrônica, considerando-se vencedor a proponente que obtiver a MAIOR NOTA no somatório total PONTUAÇÃO.
6.6         Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado o sorteio, em ato público.
6.7      Havendo divergência entre os valores e números apresentados na proposta por algarismos ou escritos por extenso, considerar-se-á válido apenas a parte escrita por extenso.
6.8     Havendo a indicação de mais de um número ou valor na proposta para cada alínea acima, considerar-se-á apenas o menor número ou valor proposto para cada alínea.
6.9        Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.9.1      Não atendam às exigências deste edital por impossibilidade de serem executadas na forma proposta.
6.9.2         Contiver vícios insanáveis;
6.9.3         Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.9.4       Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
6.10             O Município de Marilândia do Sul se reserva no direito de pedir novos detalhes em consequência das propostas apresentadas, assim como revogar ou anular a licitação, no todo ou em parte, ou transferi-la a seu critério, sem que por esse motivo os concorrentes tenham direito a qualquer indenização ou reclamação.
6.11          O Agente de Contratação iniciará a fase de habilitação, ocasião em que a empresa detentora da melhor pontuação deverá anexar, no prazo de 02 (duas) horas, os documentos exigidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

7   DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1         Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
7.1.1   Além da documentação exigida no Termo de Referência, a licitante deverá apresentar, na fase de habilitação, os ANEXOS V; VI e; VIII, conforme modelo constante no Edital.
7.2       Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados em original ou por cópia. 
7.3       Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021.
7.3.1      Poderá ser exigida a apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
7.3.2    É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
7.3.3      A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
7.3.4    Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no registro cadastral mencionado no caput deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação.
7.4      A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação 
7.5          Será verificado se o licitante apresentou as declarações exigidas neste edital, em especial, aquela declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
7.6    Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 64):
7.6.1      Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
4.6.2    Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
[bookmark: _Ref114670319]7.7       Na análise dos documentos de habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
[bookmark: _Ref114665528]7.8     Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
[bookmark: _Ref114665515]7.9       Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
7.10    Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme enquadramento.
7.11   O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

[bookmark: _Toc122606110]8 	DOS RECURSOS
8.1 	A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
8.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
8.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
8.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação (via sistema ou e-mail) ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
8.3.4 A ausência de apresentação das razões recursais implica na decadência do direito de recorrer.
8.3.5 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. Deverão ser encaminhadas as razoes recursais dentro do prazo, sob pena de preclusão da manifestação da qual não será apreciada.
8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://marilandiadosul.pr.gov.br/ e https://bnc.org.br/. 

9 [bookmark: _Toc122606111]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1 	 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
9.1.1   Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) agente de contratação durante o certame;
9.1.1.2  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando:
9.1.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
9.1.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
9.1.1.2.4 Deixar de apresentar amostra;
9.1.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
9.1.1.2.6 Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.1.2.7 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou ata de registro de preços, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
9.1.1.2.8 Apresentar declaração ou documentação falso exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
9.1.1.2.9 Fraudar a licitação;      
9.1.1.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
9.1.1.3.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
9.1.1.3.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
9.1.1.3.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
9.1.1.3.4  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
9.1.1.3.5 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013;
9.1.1.3.6 Praticar qualquer infração prevista na legislação de regência.
9.2    Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
9.2.1 Advertência; 
9.2.2 Multa;
9.2.3 Impedimento de licitar e contratar e
9.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
9.3    Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2 As peculiaridades do caso concreto
9.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes
9.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública
9.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
9.4   A advertência será aplicada ao responsável desde que não se justifique a imposição de penalidade mais grave.
9.5  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
9.5.1   Nos casos de aplicação de advertência a multa será aplicada em 10% (cinco por cento) calculado sobre o valor do contrato ou documento correspondente, ou ainda, sobre o valor estimado da licitação ou preço final obtido após a etapa de lances. Nos casos de reincidência, aplicar-se-á multa no importe de 20%.
9.5.2    Será aplicada em 15% para as infrações previstas nos itens 9.1.1 e 9.1.1.2.6 calculado sobre o valor da proposta comercial, e, para a infração prevista no item 9.1.1.2.8 calculado sobre o valor dos itens/lotes que a proponente se sagrou vencedora. 
9.5.3      Será aplicada em 30% para as infrações previstas nos itens 9.1.1.2.9 e 9.1.1.3 seguidos dos seus subitens, calculado sobre o valor da proposta comercial ou do contrato.
9.6    As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
9.6.1 Quando se tratar de infração passível de sanções de advertência e/ou multa, a apuração deve ser feita em processo administrativo simplificado, facultando-se a defesa do licitante ou contratado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.6.2 A notificação, a ser elaborada pela Secretaria Municipal de Compras e Licitações, deve conter, no mínimo, a descrição dos fatos imputados, o dispositivo pertinente à infração, a identificação do licitante ou contratado ou os elementos pelos quais se possa identificá-los
9.6.3 No prazo estipulado para defesa, o notificado deverá apresentar todas as provas que possua e indicar aquelas que pretenda produzir.
9.6.4 A apuração dos fatos e a apreciação da defesa no processo administrativo simplificado deve se dar por servidor efetivo designado, a quem cabe a elaboração da notificação, apreciação da defesa e a elaboração de Relatório Final conclusivo quanto à existência de responsabilidade do licitante ou contratado, com as seguintes informações: 
a) resumo das peças principais dos autos; 
b) opinião sobre a licitude da conduta; e, 
c) indicação dos dispositivos legais violados.
9.6.5 No processo administrativo simplificado de que trata esse artigo, é dispensada manifestação da Consultoria Jurídica.
9.6.6  Caso evidenciada, no curso do processo administrativo simplificado, ou se o caso envolver a prática de conduta que possa caracterizar infração punível com as sanções de impedimento de licitar ou contratar ou, ainda, de declaração de inidoneidade, deve ser instaurado o processo de responsabilização específico.
9.6.7  O julgamento do procedimento simplificado caberá ao gestor contratual.
9.7     O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Dosimetria
	CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE OU CONTRATADA
	DOSIMETRIA APLICÁVEL

	i) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) agente de contratação durante o certame; e, ii) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; b) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; c) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; d) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; e) Deixar de apresentar amostra.
	6 meses

	i) Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; e, ii) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou ata de registro de preços, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.
	12 meses

	i) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
	24 meses

	i) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; e, ii) Dar causa à inexecução total do contrato;
	36 meses



9.8 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 3º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
9.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
9.9.1 A instauração do procedimento a que se refere o caput dar-se-á através de notificação exarada pelo Secretário Municipal de Compras e Licitações.
9.9.2 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação
9.9.3 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas
9.9.4 O relatório final elaborado pela comissão, deverá ser conclusivo quanto licitude da conduta objeto de apreciação e indicará os dispositivos violados e as penalidades aplicáveis ao caso, será encaminhado à Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer.
9.10 A aplicação de qualquer espécie de penalidade prevista neste Edital será de competência do(a) Secretário(a) Municipal gestor da Pasta requisitante.
9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à Procuradoria Municipal, que emitirá parecer no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.12 O recurso, subirá para o Prefeito Municipal
9.13 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
9.15 No caso de consórcio, haverá responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

[bookmark: _Toc122606112]10   DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
10.1     Cabe à Autoridade Requisitante, a adjudicação do objeto e, a homologação da licitação.

11 	DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1   Qualquer pessoa é parte legítima solicitar esclarecimentos ou para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.
11.2      A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
11.3      A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por meio do próprio sistema.
11.4     As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
11.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e será motivada pela Administração, nos autos do processo de licitação.
11.5    Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
 
[bookmark: _Toc122606113]12 	DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
12.1   Os licitantes devem observar, o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
12.2   Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
12.2.1 “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato
12.2.2 “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato
12.2.3 “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificias e não-competitivos
12.2.4 “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato
12.2.5 “Prática obstrutiva”:
a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; e,
b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

13 DA CONTRATAÇÃO
13.1   Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
13.2  O adjudicatário terá o prazo de 5 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o instrumento obrigacional indicado no subitem anterior, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
13.3  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico (e-mail; aplicativos de mensagens instantâneas), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
13.4  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida devendo ser penalizado em até 5% do valor do contrato além de outras sanções legalmente estabelecidas além da imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.
13.5  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico (e-mail; aplicativos de mensagens instantâneas), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
13.5.1	Considerar-se-á como data inicial para contagem do prazo, o primeiro dia útil seguinte:
i) à data indicada no AR; 
ii) à data de encaminhamento do e-mail; e, 
iii) à data de disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
13.6 Os prazos a que se referem os itens 13.2 e 13.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
13.7 O prazo de vigência será de 20 (vinte) anos, contados a partir da outorga da concessão.


14 RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE
14.1    A licitante vencedora terá as seguintes responsabilidades e obrigações:
14.1.1 assinar o Termo de Permissão no prazo de até 05 (cinco) dias assim que solicitado pelo Município de Marilândia do Sul;
14.1.2 cumprir todas as cláusulas e condições deste Edital, do Termo de Permissão, bem como demais atos administrativos decorrentes deste edital;
14.1.3 permitir aos encarregados da fiscalização do Município, durante o período da permissão, livre acesso, em qualquer época, aos imóveis objeto deste certame, para certificação de sua utilização, inclusive das instalações do empreendimento;
14.1.4 manter e conservar, às suas custas, os bens objeto desta concorrência;
14.1.5 fornecer ao Município, sempre que solicitado, quaisquer informações e/ou esclarecimentos que sejam inerentes à relação contratual decorrente deste certame;
14.1.6 cumprir a legislação vigente para a instalação de suas atividades, ou para o exercício delas, incluindo todas as providências necessárias à obtenção de alvarás, licenças ou demais exigências legais;
14.1.7 pagar todos os tributos, emolumentos ou encargos que incidirem sobre o imóvel ou as atividades ou serviços desenvolvidos pela beneficiada com a permissão de que trata este certame, bem como despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção dos bens imóveis;
14.1.8 responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que firmar com seus empregados a fim de fornecer os empregos a que está obrigada, eximindo o Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária;
14.1.9 responsabilizar-se pelo cumprimento e (observância da legislação ambiental se for o caso), arcando com as reparações e recomposições em decorrência de eventuais danos causados ao meio ambiente em virtude da atividade econômica exercida no local, ficando o Município isento de qualquer tipo de responsabilidade, seja principal, acessória ou subsidiária;
14.1.10 as despesas com consumo de energia elétrica, água potável e demais custos de manutenção do imóvel, serão suportadas exclusivamente pela licitante vencedora, sem direito, em hipótese alguma a ressarcimento posterior.
14.2 A concessionária será responsável por perdas e danos causados a terceiros e ao patrimônio do cedente;
14.3 As edificações e os acréscimos patrimoniais que ocorrerem no imóvel e na área concedida, autorizadas pelo Município, desde que atendidas as disposições legais, finda a concessão, incorporar-se-ão ao patrimônio do Município, sem direito a concessionária qualquer indenização.


15 	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1      Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico 
[bookmark: _Hlk125471357]15.2      Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
15.3      Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.
15.4       Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
14.5      A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.6     As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.7       Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
15.8        O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
15.9     Em caso de divergência entre disposições deste Edital e do Termo de Referência e Memorial Descritivo que compõe este processo, prevalecerá as destes últimos.
15.10      O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://marilandiadosul.pr.gov.br/.
15.11      Quaisquer informações complementares e esclarecimentos sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (43) 3428-1122 – Prefeitura Municipal de Marilândia do Sul ou pelo e-mail licitacaomarilandia@yahoo.com.br. 
15.12    No caso de não constar prazo de validade nas certidões exigidas por este edital, somente serão aceitas àquelas emitidas com até 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua expedição. 
15.13    O Gestor do Contrato será o servidor: o Secretário de Desenvolvimento Econômico, Sr. Laudemir Peres.
15.14    O Fiscal do Contrato será o servidor: Sr. Daniel Attilio Zanchin dos Santos.
15.15    Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
15.15.1 ANEXO I - Termo de Referência;
15.15.2 ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar;
15.15.3 ANEXO III – Memorial Descritivo e Arquivos Referentes ao Objeto da Permissão; 
15.15.4 ANEXO IV – Proposta Técnica;
15.15.5 ANEXO V – Modelo de Declaração de Atividade Econômica e Plano de Implantação;
15.15.6 ANEXO VI – Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento do Local de Instalação;
15.15.7 ANEXO VII – Minuta do Termo de Permissão e; 
15.15.8 ANEXO VIII – Declaração Unificada

Marilândia do Sul, 30 de julho de 2026.




________________________________________
Juliano Luiz Marega
Agente de Contratação







ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA COMPLEMENTAR

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
0. Outorga de permissão de uso, a título não oneroso, de imóvel público destinada à instalação de empresa, como parte da política de incentivo ao desenvolvimento econômico do Município de Marilândia do Sul- PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	
ITEM
	
ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	
QTD
	VALOR UNIT. R$
	VALOR TOTAL R$

	1
	Outorga de permissão de uso de imóvel público destinada à instalação de empresa para fins de incentivo ao desenvolvimento econômico - com área de 1.172,97 m² - ressalvado a faixa de domínio de 435,47 m², denominada Lote Nº 05-B, da quadra 04, localizado no Bairro Leão do Norte, fundos com a Rodovia PR 539.
	m²
	1
	NÃO SE APLICA
	NÃO SE APLICA

	VALOR TOTAL ESTIMADO: NÃO SE APLICA


*** Não se aplica a metodologia por se tratar de permissão de uso.
0. A presente permissão de uso será de forma não onerosa.
0. Não se utiliza do Sistema de Registro de Preços para a presente aquisição.
0. A presente permissão não se pautou no princípio da padronização conforme identificado no Estudo Técnico Preliminar.
0. A presente permissão não atende o princípio do parcelamento conforme identificado no Estudo Técnico Preliminar.
0. O prazo de permissão de uso será de 03 (três) anos a partir da assinatura do Termo de Permissão de Uso.
0. A permissão do bem tem por finalidade promover o incentivo ao desenvolvimento econômico.
0. O termo de permissão poderá oferecer maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da permissão.
0. Os interessados deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes no Edital, aceitando integral e incondicionalmente, as cláusulas e condições avençadas e as normas que o integram.

1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1. A Fundamentação da Permissão e de seus quantitativos encontram-se no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
1.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual do ano de 2026. 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk125706549]Subcontratação
3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual por se tratar de permissão de uso.
Garantia da contratação
3. Não haverá exigência da garantia da permissão.
Vistoria
3. Desnecessária a avaliação prévia do local de execução dos serviços.
Sustentabilidade
3.3. A Permissionária deverá observar e cumprir diretrizes de sustentabilidade ambiental, social e econômica durante toda a vigência da permissão de uso do imóvel público, contribuindo para o uso responsável dos recursos e para o desenvolvimento sustentável do Município.

4.     MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução
4.1. O prazo para as atividades de instalação será de, no máximo, até 60 (sessenta) dias após a assinatura do termo de compromisso (podendo ser prorrogado a critério da Administração, mediante justificativa apresentada pela entidade), e, o prazo para início das atividades em, no máximo, até 60 (sessenta) dias, podendo ocorrer em prazo inferior, observado o limite máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura do Termo de Permissão. 
4.2. A permissionária deverá:
Cumprir integralmente a legislação trabalhista e previdenciária aplicável;
Promover condições de trabalho seguras e adequadas aos seus empregados;
Incentivar a contratação de mão de obra local, contribuindo para o desenvolvimento social do Município;
Respeitar normas de saúde e segurança do trabalho;
Desenvolver suas atividades de forma regular e contínua, contribuindo para a geração de emprego e renda local;
Buscar eficiência no uso dos recursos públicos indiretos decorrentes da ocupação do imóvel;
Manter sua atividade econômica compatível com o objeto da permissão, evitando desvio de finalidade.
Utilizar o imóvel exclusivamente para a atividade aprovada pela Administração, realizando, quando necessário, adequações, reformas, ampliações ou melhorias destinadas à implantação e ao desenvolvimento do empreendimento, observadas as autorizações e normas aplicáveis.
4.3. O Município deverá:
 Realizar o acompanhamento do cumprimento do termo bem como das diretrizes de sustentabilidade, podendo exigir correções em caso de descumprimento, sem prejuízo das sanções previstas no termo de permissão de uso. O não atendimento às diretrizes poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas no instrumento contratual e, quando cabível, a revogação da permissão de uso.
4.4. Conforme o caso, a execução do objeto contratual deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste Edital e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência.
A empresa interessada deverá agendar a visita técnica pelo telefone (43) 3428-1122, no horário das 13h às 17h. A visita será realizada mediante agendamento prévio e acompanhada pelo Sr. Augusto Ciskoski.
O não atendimento às disposições constantes sobre a visita técnica não acarretará na inabilitação da proponente.

5. MODELO DE GESTÃO DO TERMO
5. O termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do termo, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a permissionária devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5      Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6      A execução do termo deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, de acordo com o art. 9º do decreto municipal que regulamenta, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, dispositivos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
6.7      A administração do contrato ou instrumento equivalente, caberá ao gestor contratual, de acordo com o art. 8º do decreto municipal que regulamenta, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, dispositivos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
6. Considerando a singularidade do objeto, inaplicável as disposições neste sentido.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.1. A permissionária será selecionada por meio da realização de procedimento de CONCORRÊNCIA - art. 28, II, c/c art. 2º, IV, da Lei nº 14.133/21, com adoção do critério de julgamento pelo MELHOR TÉCNICA - art. 6º, XXXVIII, “b”, da Lei nº 14.133/21.
8.2     Serão critérios de julgamento das propostas o maior número total de empregos diretos a serem gerados e mantidos com o empreendimento, sendo, para tanto, considerado o número de empregos formais (com Carteira   de   Profissional   de   Trabalho   assinada), conforme quantidades mínimas estabelecidas no edital.
Exigências de habilitação
8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, conforme seu enquadramento:
8.3.1 No caso de não constar prazo de validade nas certidões exigidas por este Edital, somente serão aceitas àquelas emitidas com até 60 (sessenta) dias, contados da data de sua expedição.

Habilitação jurídica
5.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
5.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
5.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
5.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
5.5 [bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
5.6 Consórcio: comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; e, indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração.
5.7 Documentos pessoais dos Sócios e Administradores da empresa.
5.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.4 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.5 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa;
8.8 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.9 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.10 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.11 Alvará de Licença Sanitária (dependendo do seu enquadramento – atividade empresarial não dispensada pela autorizada sanitária responsável) e Alvará de Localização e Funcionamento para a prestação dos serviços pertinentes ao objeto da licitação, emitido pelo órgão competente da Prefeitura do domicílio ou sede do proponente, comprovando a admissão do exercício da atividade com o prazo de validade vigente, e nos casos em que o documento não apresente validade, este deverá vir acompanhado de declaração/documento emitido pelo órgão competente comprovando que está vigente logo, a critério da administração poderá realizar a consulta junto aos órgãos competentes para confirmação da mesma, este deverá ser apresentado no momento da assinatura do contrato.
8.12 Outros critérios que denotem maior higidez à contratação poderão ser adicionados quando da elaboração do edital.

Qualificação Econômico-Financeira
8.13 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 
8.14 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.15 Outros critérios que resguardem maior garantia à contratação poderão ser adicionados quando da elaboração do edital.

Qualificação Técnica
8.27.     Não se exige comprovação de qualificação técnica. 

Outras qualificações
8.28.     Declaração Unificada.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
7. Não se aplica.

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7. Não se aplica.

Marilândia do Sul, 07 de julho de 2026.



______Assinado no Documento Original______
Laudemir Peres
Secretário de Desenvolvimento Econômico








ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR


ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 (ART. 18, §1º)

PERMISSÃO DE USO: autorização para o uso de bens públicos por prazo determinado, sem transferir a titularidade – Lei Orgânica Municipal de Marilândia do Sul.

1 – SETORES CONTEMPLADOS 
Atividade empresarial produtiva, industrial ou de serviços.

2 – TABELA DE CONTRATAÇÕES (tópico obrigatório)
 
	
ITEM
	
ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	
QTD
	VALOR UNIT. R$
	VALOR TOTAL R$

	1
	Outorga de permissão de uso de imóvel público destinada à instalação de empresa para fins de incentivo ao desenvolvimento econômico - com área de 1.172,97 m² - ressalvado a faixa de domínio de 435,47 m², denominada Lote Nº 05-B, da quadra 04, localizado no Bairro Leão do Norte, fundos com a Rodovia PR 539.
	m²
	1
	NÃO SE APLICA
	NÃO SE APLICA

	VALOR TOTAL ESTIMADO: NÃO SE APLICA



3 - ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO A INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO – inciso II
A pretensão está prevista no Plano de Contratações Anual de 2026. 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO – inciso III
1. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objeto a análise da viabilidade para a utilização do imóvel, nos termos do art. 84, § 3º, da Lei Orgânica Municipal, para a instalação de atividade empresarial produtiva, industrial ou de serviços, que gere impacto econômico positivo para o Município de Marilândia do Sul, fomentando o desenvolvimento econômico local, atraindo investimentos e, principalmente, gerar emprego e renda para a população através da outorga de permissão de uso, que permite ao Município selecionar, através de critérios técnicos, a empresa que apresentará o projeto de maior impacto socioeconômico (melhor técnica), alinhada as políticas de desenvolvimento econômico municipal.
2. A permissão de uso será concedida de forma gratuita, como incentivo ao desenvolvimento econômico. A medida se justifica pelos benefícios esperados, como geração de empregos, aumento da arrecadação tributária e fortalecimento da economia local, os quais superam eventual receita obtida com a locação do imóvel.
3. A permissão de uso não poderá ser transferida, cedida, locada, sublocada ou alienada, a qualquer título, pela vencedora do certame, sob pena de rescisão contratual, salvo autorização expressa e prévia do poder concedente.
4. A permissão de uso não se trata de aquisição de bem ou serviços de natureza comum. Considerando que o objetivo não é aquisição de bens ou serviços pelo menor preço, mas a seleção da proposta mais vantajosa para a destinação de bem público, busca-se escolher o projeto e o interessado que melhor atendam ao interesse público e ao desenvolvimento local. 
5. As características exigidas não são as usuais do mercado, pois trata-se de ato administrativo por meio do qual a Administração autoriza a utilização especial de bem público por particular, mediante condições previamente estabelecidas. 
6. À presente permissão/contratação não se aplica a padronização.
7. À presente permissão/contratação não será exigida a garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021, visto tratar de permissão de uso de imóvel público municipal.
8. A permissão de uso objeto deste estudo atende aos critérios estabelecidos no item 5, não se enquadrando como contratação de bens ou serviços comuns normalmente ofertados por empresas do ramo, mas sim como instrumento destinado à seleção de proposta para utilização especial de bem público em atendimento ao interesse público.
9. A execução do objeto se dará em conformidade com os termos e condições estabelecidos em Termo de Permissão de Uso, incluindo as responsabilidades, garantias e obrigações entre as partes, conforme estipulado no termo de referência, memorial descritivo, proposta técnica e critérios de pontuação a ser elaborado.
 
[bookmark: _Hlk167094864]5 - LEVANTAMENTO DA DEMANDA (tópico obrigatório) – inciso IV e inciso VI
1.  do levantamento
Verificou-se que o imóvel público objeto deste estudo encontra-se sem utilização, gerando custos de manutenção para o Município. Diante disso, busca-se conferir ao bem uma destinação alinhada ao interesse público, evitando sua ociosidade e deterioração, bem como promovendo sua utilização como instrumento de desenvolvimento econômico local.
O presente levantamento de demanda tem por finalidade identificar empresas interessadas na celebração de Termo de Permissão de Uso de bem público, para implantação de empreendimento compatível com os objetivos de desenvolvimento econômico do Município, observados os princípios da administração pública e o interesse coletivo.

2.  do bem disponível
· Tipo de bem: imóvel urbano, matrícula n° 3.413.
· Localização: denominada Lote Nº 05-B, da quadra 04, situada no lugar denominado Leão do Norte, município e Comarca de Marilândia do Sul - PR; dentro das seguintes divisas: Frente para a RUA “D”, medindo, 6,00 m; de um lado com o Lote Nº 05-A, medindo 65,05 m; do outro lado, medindo 57,00 m, divisando com os Lotes 06, Matrícula 3438; daí defletindo para o Noroeste, medindo 26,00, confrontando com E.F.C.P.; e finalmente pelos fundos, c/a PR-539, medindo 7,50 metros.  
· Área construída: 113,14 m²
· Área total: área de 1.172,97 m², ressalvado a faixa de domínio de 435,47 m².
· Perímetro: 215,40 m

3. da finalidade da permissão de uso
· A permissão de uso pretendida visa possibilitar a implantação e o desenvolvimento de atividade empresarial no imóvel, contribuindo para a geração de emprego, renda, arrecadação tributária e fortalecimento da economia municipal.

4. da manifestação de interesse
· As empresas interessadas deverão atender aos seguintes critérios mínimos:
· Comprovar regularidade e natureza jurídica compatível;
· Apresentar faturamento anual mínimo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
· Comprovar a existência de, no mínimo, 01 (um) empregado formalizado;
· Declarar e comprovar que não possuem imóvel próprio ou estrutura física adequada para o desenvolvimento da atividade pretendida.   
· Cumprir integralmente a legislação trabalhista e previdenciária aplicável;
· Promover condições de trabalho seguras e adequadas aos seus empregados;
· Incentivar a contratação de mão de obra local, contribuindo para o desenvolvimento social do Município;
· Respeitar normas de saúde e segurança do trabalho;
· Desenvolver suas atividades de forma regular e contínua, contribuindo para a geração de emprego e renda local;
· Buscar eficiência no uso dos recursos públicos indiretos decorrentes da ocupação do imóvel;
· Manter sua atividade econômica compatível com o objeto da permissão, evitando desvio de finalidade.


5. do monitoramento e responsabilidade
· O Município DEVERÁ realizar o acompanhamento do cumprimento das diretrizes de sustentabilidade, podendo exigir correções em caso de descumprimento, sem prejuízo das sanções previstas no termo de permissão de uso.
· O não atendimento às diretrizes poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas no instrumento contratual e, quando cabível, a revogação da permissão de uso.

Os riscos que subsidiaram o presente ETP, apresentam-se nos termos abaixo:

	FASE
	EVENTO
	CAUSAS
	CONSEQUENCIAS
	TRATAMENTO DO RISCO

	Planejamento
	
Erro na elaboração do Termo de Referência, Projeto ou Anteprojeto
	Falta de conhecimento 
Falta de tempo hábil para elaboração 
Falta de recursos humanos suficientes 
Erro no preenchimento
	Possibilidade de pagamento indevido ao contratado
Desvio do objeto do contrato 
Processo Interno de Apuração de Responsabilidade
	
Revisão minuciosa do Termo de Referência

	
	Erro na elaboração do Edital
	
	
	Revisão minuciosa do Edital

	Gestão 
	
Apresentação de documentação falsa ou vencida
	
Má fé ou inobservância do Proponente
	
Contratação de empresa e/ou profissional indevidos.
	Apresentação de documentos originais ou verificação no ato do recebimento conferindo com os originais. Consulta em sites de órgãos oficiais

	
	
Falha na conferência da documentação apresentada
	
Desatenção no ato da conferência dos documentos
	Possibilidade de pagamento indevido ao contratado
Desvio do objeto do contrato 
Processo Interno de Apuração de Responsabilidade
	
Revisão minuciosa da documentação

	
	

Não cumprimento de obrigações contratuais
	Caso fortuito
Força maior
Falta de insumos
Falta de mão de obra
Falta de recurso financeiro
Má fé
	
Processo Interno de Apuração de Responsabilidade
	
Processo Interno para regularização
Não pagamento até a completa adequação



6 - SOLUÇÕES EXISTENTES NO MERCADO – inciso V
1. Foram consideradas as seguintes alternativas:
· Manutenção do imóvel sem utilização, permanecendo sob administração direta do Município, hipótese que não gera benefícios econômicos ou sociais relevantes e mantém os custos de conservação e manutenção;
· Alienação do imóvel, mediante procedimento licitatório específico, transferindo definitivamente o patrimônio público a terceiros;
· Locação do imóvel a particulares, mediante remuneração mensal, com foco predominantemente arrecadatório;
· Concessão ou permissão de uso do imóvel para exploração por particulares, mediante seleção pública, vinculada à geração de empregos, investimentos e desenvolvimento econômico local;
· Utilização direta pelo Município para instalação de serviços públicos ou expansão de atividades administrativas, hipótese que depende de demanda específica e disponibilidade orçamentária.

7 - ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA – inciso VII
1. Após análise das alternativas, verificou-se que a permissão de uso do imóvel para instalação de empreendimento empresarial apresenta-se como a solução mais adequada ao interesse público, por possibilitar a ocupação do bem, estimular a atividade econômica, fomentar a geração de empregos e renda e promover o desenvolvimento local, sem a perda da titularidade do patrimônio público e garante à Administração a possibilidade de reaver o bem caso o interesse público se altere.
2. A permissão de uso de imóvel público municipal encontra amparo na legislação brasileira, bem como na Lei Orgânica Municipal e é amplamente utilizada como instrumento de indução ao desenvolvimento econômico, especialmente por meio do apoio à instalação de empreendimentos produtivos. Além disso, a solução está alinhada às políticas públicas voltadas à promoção do desenvolvimento sustentável, ao fortalecimento da economia local e à ampliação da geração de oportunidades de trabalho e renda.
3. A permissão de uso mostra-se a alternativa mais vantajosa, eficiente e compatível com os objetivos de desenvolvimento econômico e interesse coletivo pretendidos pela Administração Municipal.

8 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (tópico obrigatório) – inciso VIII
1. Não se aplica o parcelamento da solução, tendo em vista que o objeto consiste na permissão de uso de imóvel público municipal para instalação de empreendimento econômico. Trata-se de solução única e indivisível, cuja execução depende da utilização integral do bem, não sendo tecnicamente viável sua divisão em parcelas. 

9 - PROVIDÊNCIAS ANTERIORES À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO – inciso X
1. Não serão necessárias adequações de infraestrutura física, tecnológica, de espaço físico ou de logística no âmbito do Município para a execução do objeto da permissão de uso, ficando a contratada responsável por quaisquer adequações, reformas ou melhorias após consentimento administrativo.
2. Não será necessária a capacitação específica de servidores para a gestão ou execução do instrumento, considerando que as atividades se limitam ao acompanhamento, fiscalização e controle das condições estabelecidas no termo de permissão de uso.

10 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES – inciso XI
1. Não se aplica por ser permissão de uso para fins de incentivo ao desenvolvimento econômico. 

11 - POLÍTICA DE SUSTENTABILIDADE – INCISO XII
1. A Permissionária deverá observar e cumprir diretrizes de sustentabilidade ambiental, social e econômica durante toda a vigência da permissão de uso do imóvel público, contribuindo para o uso responsável dos recursos e para o desenvolvimento sustentável do Município.

12- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (tópico obrigatório) – INCISO XIII
1. O presente estudo técnico preliminar evidencia que a contratação da solução descrita no item "ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA" se mostra tecnicamente viável e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, DECLARO SER VIÁVEL E ADEQUADA a contratação pretendida.




APENDICE A – OUTROS DETALHAMENTOS


OBJETO
Outorga de permissão de uso, a título não oneroso, de imóvel público destinada à instalação de empresa, como parte da política de incentivo ao desenvolvimento econômico do Município de Marilândia do Sul.

Tipo de contratação: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA - art. 28, II, c/c art. 2º, IV, da Lei nº 14.133/21, por se tratar de concessão de uso não onerosa de imóvel público, portanto inaplicável as demais modalidades de licitação. 

Forma de adjudicação: Global.

Critério de julgamento das propostas: MELHOR TÉCNICA - art. 6º, XXXVIII, “b”, da Lei nº 14.133/21, cujo critério de seleção será a proposta técnica (quantidade de emprego ofertada), afastando-se qualquer relação ao julgamento “preço”, com foco no incentivo ao desenvolvimento econômico, a permissão será não onerosa, sendo a execução do projeto técnico a única e principal contrapartida exigida. 

Caracterização do objeto: Trata-se de ato administrativo unilateral e discricionário, mediante o qual o Município autoriza o uso especial de bem público por particular, sob condições previamente estabelecidas em instrumento próprio, sem transferência de propriedade e com obrigação de cumprimento das finalidades estabelecidas pela Administração.

O objeto da contratação não é de natureza de execução continuada.

Será utilizado o Sistema de Registro de Preços: Não será utilizado o Sistema de Registro de Preços (SRP), tendo em vista que o objeto não se enquadra nas hipóteses previstas para sua adoção. A presente demanda é específica e determinada, consistente na permissão de uso de bem público municipal, não envolvendo contratação de bens ou serviços de natureza comum e repetitiva.

JUSTIFICATIVA
A presente permissão de uso de imóvel público municipal destina-se à instalação de empreendimento empresarial com o objetivo de fomentar o desenvolvimento econômico do Município de Marilândia do Sul.
A medida justifica-se pela necessidade de conferir destinação útil a bem público atualmente ocioso, evitando sua deterioração e reduzindo custos de manutenção, ao mesmo tempo em que se promove sua utilização em benefício da coletividade.
A implantação de atividades empresariais no imóvel contribui diretamente para a geração de empregos e renda, ampliação da base produtiva local, estímulo à arrecadação tributária indireta e fortalecimento da economia municipal.
Ressalta-se que a permissão de uso preserva a titularidade do bem em favor do Município, permitindo o controle e a fiscalização da sua utilização, bem como a reversibilidade do imóvel ao patrimônio público ao término ou descumprimento das condições estabelecidas.
Dessa forma, a medida se apresenta como instrumento adequado, eficiente e de interesse público, alinhado às políticas de desenvolvimento econômico e social do Município de Marilândia do Sul.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Não se aplica por ser Permissão de uso de imóvel público. 

AMOSTRA / PROTÓTIPO
Não será exigida apresentação de amostra / modelo.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Não se aplica por ser Permissão de uso de imóvel público.

PRAZOS, LOCAIS, FORMA DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO
Prazo de instalações das atividades:  até 60 (sessenta) dias após a Assinatura do Termo de Permissão.

[bookmark: _Hlk210989053]Prazo de início das atividades: até 60 (sessenta) dias após a conclusão da instalação, podendo ocorrer em prazo inferior, observado o limite máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura do Termo de Permissão.

Prazo de Vigência: Será de 03 (três) anos, prorrogável nos termos da lei.

A Permissão de uso de imóvel público será outorgada em caráter provisório, estando condicionada à posterior verificação de sua conformidade com as disposições previstas no Termo de Referência e na proposta apresentada pela entidade.
A Administração Pública poderá rejeitar a permissão, total ou parcialmente, caso verifique o descumprimento das especificações estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar; no Termo de Referência ou na proposta aprovada. Nesses casos, a permissionária deverá promover, às suas expensas, a devida regularização ou substituição das ações ou medidas incompatíveis, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
A utilização do bem será permanentemente avaliada pela Administração, com o objetivo de assegurar que as finalidades pactuadas estejam sendo devidamente cumpridas, observando-se os critérios de interesse público, eficiência, legalidade e sustentabilidade.
A permissão de uso não possui caráter definitivo, permanecendo sob condição resolutiva, e não exime a permissionária da responsabilidade por eventuais prejuízos decorrentes da má utilização ou da execução inadequada das obrigações assumidas no Termo de Permissão.

Marilândia do Sul, PR 05 de junho de 2026.





______Assinado no Documento Original______      
Laudemir Peres
Secretário de Desenvolvimento Econômico





















ANEXO III – MEMORIAL DESCRITIVO E ARQUIVOS REFERENTES AO OBJETO DA PERMISSÃO 
[image: ]
[image: ]

ANEXO IV - PROPOSTA TÉCNICA


A empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________, com sede à ____________________________________________, neste ato representada por ________________________________________, portador(a) do CPF nº ________________________, vem apresentar sua Proposta Técnica, referente à Concorrência Eletrônica nº ___/2026, destinada à seleção de permissionário para uso de imóvel público, nos termos do Edital.
Nos termos do item 6 do Edital, a proponente declara que se compromete a gerar e manter os seguintes empregos diretos formais, mediante contratação com registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS:

	PERÍODO
	NÚMERO DE EMPREGOS DIRETOS

	Do 1º ao 12º mês de atividade
	______ (__________________) empregos

	A partir do 13º mês de atividade
	______ (__________________) empregos



A proponente declara que os empregos informados nesta proposta observarão as quantidades mínimas previstas no item 2.15.2 do Edital e que envidará esforços para priorizar a contratação de mão de obra residente no Município de Marilândia do Sul, conforme previsto no instrumento convocatório.
Declara, ainda, estar ciente de que:
I – a pontuação da Proposta Técnica será atribuída conforme o item 6.2 do Edital, correspondendo a 05 (cinco) pontos para cada emprego direto gerado e mantido, limitada à pontuação máxima de 100 (cem) pontos;
II – as informações constantes desta proposta constituem compromisso da proponente e poderão ser verificadas pela Administração durante a execução do Termo de Permissão;
III – o descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a permissionária às sanções previstas no Edital e na legislação aplicável.
A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

(Local e data)




_________________
Assinatura do Representante Legal
Cargo
CPF







ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA E PLANO DE IMPLANTAÇÃO


A empresa _________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, apresenta as seguintes informações relativas a Concorrência Eletrônica n° _____/2026 ao empreendimento:

1. Atividade econômica a ser desenvolvida:
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
2. DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei, que possui faturamento global médio anual igual ou superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), atendendo ao disposto na cláusula 2.15.3 do Edital.: R$ _____________________________

3. Perspectiva de crescimento da atividade:
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
4. Prazo estimado para instalação da empresa:
(   ) _____ dias, observado o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias contados da assinatura do Termo de Permissão.

5. Prazo estimado para início das atividades:
(  ) _____ dias após a conclusão da instalação, observado o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, totalizando até 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura do Termo de Permissão.

6. Investimentos previstos no imóvel:
Descrever as adequações, reformas, ampliações, instalações de equipamentos, melhorias e demais investimentos previstos.
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

7. Declaração de compromisso
A empresa declara que:
I – utilizará o imóvel exclusivamente para a atividade econômica descrita nesta proposta;
II – realizará as adequações, reformas e melhorias indicadas neste documento, observadas as condições estabelecidas no Edital e no Termo de Permissão;
III – possui pleno conhecimento das condições do imóvel objeto da permissão de uso, bem como das características do local de instalação, das condições de acesso, infraestrutura disponível e demais circunstâncias que possam influenciar na implantação e execução do empreendimento, não podendo alegar, posteriormente, desconhecimento para eximir-se das obrigações assumidas;
IV – as informações apresentadas são verdadeiras e poderão ser objeto de verificação pela Administração. 

Local e data.

_______________________________
Assinatura do Representante Legal
Cargo
CPF
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO LOCAL DE INSTALAÇÃO




A proponente abaixo assinada, participante da Concorrência nº /_, por intermédio de seu representante legal, declara, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que possui pleno conhecimento das condições do local objeto desta licitação, incluindo suas características físicas, relevo, topografia, situação fática, divisas e confrontações, composição do solo, infraestrutura disponível, acessos viários e demais aspectos que possam influenciar a execução do objeto.
Declara, ainda, que possui conhecimento da situação jurídico-registral do imóvel objeto do presente processo licitatório, incluindo as informações constantes da respectiva matrícula imobiliária, não podendo alegar, futuramente, desconhecimento de quaisquer dessas condições para eximir-se das obrigações assumidas.


Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

(Local e data)




_______________________________
Assinatura do Representante Legal


















ANEXO Vll - MINUTA DO TERMO DE PERMISSÃO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../......., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO SUL, E A EMPRESA .............................................................

De um lado a PREFEITURA DE MARILÂNDIA DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 75.771303/0001-07, com sede administrativa sito Rua Silvio Beligni, 200, centro, na cidade de Marilândia do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado pela Autoridade Administrativa que este subscreve, Sr(a). .................................., portador da Matrícula Funcional nº. ..............., doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, designado CONTRATADO, ...................................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ................................, neste ato representada pelo(a) Sr(a). .................................., portador da Cédula de Identidade RG nº ......................., inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. ........................., tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. ........./....... e, em observância às disposições da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, celebram o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº. ........../..........., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1.CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021)
O objeto do presente instrumento é a Outorga de permissão de uso, a título não oneroso, de imóvel público destinada à instalação de empresa, como parte da política de incentivo ao desenvolvimento econômico do Município de Marilândia do Sul- PR.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL CONTRATADO DE R$ ..............


*Para elaboração do documento contratual ou instrumento equivalente, nesta tabela deverá ser reproduzido o conteúdo do Termo de Referência, com inclusão dos resultados decorrentes da sessão de licitação, inclusive com acréscimo da indicação da marca no campo especificação.
1.2 Vinculam esta contratação, independente de transcrição:
I. O Edital de Concorrência Eletrônica e seus anexos; e,
II. A proposta do contratado.
1.3 O regime de execução é de empreitada por preço global. 

2.CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência da contratação é de ......., contados do(a) ............
2.2 Nos casos de culpa do contratado, ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e poderá a Administração optar pela extinção do contrato.
2.3 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

3.CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega e recebimento do objeto, observação o que constam no Edital e seus anexos.

4.CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é indeterminado, posto que não envolve repasse econômico.

6.CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. A presente contratação não envolve repasse financeiro – não há aplicação de recursos públicos.

7.CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. A presente contratação não envolve repasse financeiro – não há aplicação de recursos públicos.

8.CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e, o Edital e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.1.5. Aplicar ao Contratado as sanções previstas; 
8.1.6. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.6.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.3. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.4. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, devendo apresentar, quando solicitado, ao setor responsável pela fiscalização do contrato, a comprovação documental. 
9.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
9.7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref118293001]9.8. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal.
9.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.10. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
9.11. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.
9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
[bookmark: _Ref118293030]9.13. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.14. Após a finalização da construção até o término da vigência da concessão, além das atividades inerentes aos objetivos constantes da respectivo Estatuto Social, a concessionária deverá realizar, sob suas expensas e no mínimo uma vez ao ano, ações e/ou campanhas de natureza social (sem fins lucrativos) tais como: festivais, eventos ou iniciativas correlatas, voltadas às crianças e/ou adolescentes; à terceira idade; à cultura; ao lazer, entre outros.
9.14.1 O projeto da ação/campanha deverá ser apresentado à Administração, previamente, para avaliação e aprovação.
 
10.CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIAS (art. 92, XII e XIII)
10.1 A presente contratação exige a cobertura das garantias legais (previstas expressamente em lei) e aquelas eventualmente constantes do Termo de Referência e/ou Estudo Técnico Preliminar.

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. As infrações e sanções administrativas encontram-se delineadas nos termos do Edital e seus anexos.

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado ou, quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.2.1. Na hipótese de que trata este subitem, o contratado deverá ser notificado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e,
12.4.3. Indenizações e multas.

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação não correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal.

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº. 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.
15.2. Registros que não caracterizam alteração do pacto podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marilândia do Sul/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação.
Marilândia do Sul, ....... de .............. de 2026.
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_____________________________
Contratante 

_____________________________
Contratada                                                                                                

_____________________________
Fiscal de Contrato


Testemunhas:  
___________________________                                                                 ___________________________


[bookmark: _Hlk219983439]ANEXO VIIl - DECLARAÇÃO UNIFICADA

Declaração de que cumpre e concorda com os requisitos do edital; 2 que cumpre o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 3 que cumpre os incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 4 que cumpre reserva de cargos; 5 Se cooperativa cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 6 Caso se enquadre como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006; 7 Inexistência de Fato Superveniente; 8 Condicionantes legais. 

1. O signatário da presente, em nome da proponente (nome da empresa)........, inscrita no CNPJ sob n°..................... , sediada (Endereço completo),para fim específico de futura contratação o instrumento será assinado pelo Sr. (a) .........................., (qualificação) portador(a) da Carteira de Identidade nº .....................e CPF nº ...................., declara, para todos os fins legais e necessários, sob as penas da lei, que: 
2. (   ) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório
3. (    ) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4. (    ) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
5. (    ) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
6. (    ) Se organizado em cooperativa, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
7. (  ) se enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
8. (     ) Está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente ao presente pregão, nas quantidades e nos prazos previstos.
9. (     ) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente procedimento de contratação pública da Prefeitura Municipal de Marilândia do Sul, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes.
10. (   ) autorizo expressamente o compartilhamento dos meus dados pessoais nos documentos relacionados ao processo de licitação e contratação, conforme regido pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, conhecida como Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Esta autorização abrange o compartilhamento de informações como nome, CPF, RG, endereço e quaisquer outros dados pessoais necessários para o adequado andamento do processo de licitação e contratação.
Declaro estar ciente dos princípios e das garantias estabelecidas pela Lei Geral de Proteção de Dados e concordo com o compartilhamento de meus dados pessoais para os fins especificados nesta declaração.
11. (    ) Não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.
12. Dentre os membros do quadro societário, há cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor investindo em cargo de direção, chefia ou assessoramento vinculado à Secretaria Municipal Requisitante ou Secretaria Municipal de Compras e Licitações, ou ainda, de servidor designado para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, compreendido ajuste mediante designação reciprocas? (Súmula vinculante nº 13 - STF).

(  ) Não
(  ) Sim

[bookmark: _Hlk219969671]Em Caso Positivo, apontar:_________________________________________________________
______________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________.
· Eventual ausência de sinalização de algum item, favor justificar.
______________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________.

Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado.
                                        
Cidade, Sigla Estado  ......... de .............. de 2026.
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CONCEPT

MEMORIAL DESCRITIVO
SITUAGAO ORIGINAL

LOTE INSERTO NA MATRICULA Ne 3413 DO OFICIO DE REGISTRO DE IMOVEIS DE
MARILANDIA DO SUL - PR

PROPRIETARIO: O MUNICIPIO DE MARILANDIA DO SUL, pessoa juridica de direito piblico, inscrita no
(CNPJ sob n" 75.771.303/0001.07, com sedie na Rua Siio Beligni, 200, Centro, Marilindia do Sul.

IMGVEL URBANO: LOTE N 058 DA QUADRA 04, LUGAR DENOMINADO LEAO DO NORTE.

Uma érea de terras, no lugar denominado Leo do Norte, municipio e comarca de Marilandia do Sul - PR,
com as seguintes descrigdes:

IMOVEL URBANO: Unma drea de terras de 1.172,97 metros quadrados denorminada Lote N2 05-8, da quadra
04, situada no lugar denominado Ledo do Norte, municipio e Comarca de Marldndia do Sul, PR;
deno  das  seguintes  duias  Fremte  paa 3  RUA D",  medindo,
600 m; de um ado com o Lote N¥ 05-A, medindo 65,05 m; do outro lado, medindo 57,00 m, divisando com
s Lotes 06, Matricula 3438; da defletindo para o Noroeste, medindo 26,00, confrontando com EF.CP.
finalmente: pelos fundos, o/a PRS2, medindo 750
metros.

01 e julho de 2026.

1ULI0 MOISES FERRACIOLIJUNIOR
CREA - PR: 223.368/D.

CONCEPT LTDA. CNPI/MEF. 45.910.722.0001-11
R Hakuo Kishing, . 11, baers Cent, Mariliia do Su /PR, CEP: 86525 - 00,
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